LEI MUNICIPAL N° 1644/2008, de 29 de abril de 2008.

“Institui o Programa de Apoio á Entidades Esportivas do Município e dá outras providências”.



VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e EU, no uso das atribuições legais, sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1°- Fica instituído no âmbito do Município de Anta Gorda, o Programa de Apoio á Entidades Esportivas, legalmente constituídas, pertencentes ás comunidades e dotadas de quadras de esportes para a prática de futebol de campo e futebol sete.



Art. 2° - O Programa instituído por esta Lei, consiste na concessão de um auxilio financeiro no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) a cada comunidade que comprovar a realização de despesas com a aquisição de materiais aplicados nas melhorias dos campos no valor mínimo de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais).



Parágrafo Único – O Programa instituído pelo caput, atenderá até 10 (dez) comunidades anualmente, por ordem de protocolo dos pedidos, dando prioridade áquelas inscritas para disputar o Campeonato Municipal.



Art. 3° - As comunidades interessadas em obter o auxílio financeiro previsto nesta Lei, apresentarão requerimento dirigido ao Prefeito Municipal acompanhado da seguinte documentação:

a) – Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

b) – Cópia da nota fiscal de compra dos materiais utilizados com data retroativa a no máximo de sessenta dias do pedido de auxílio

c) – Laudo de vistoria do engenheiro da Prefeitura Municipal, atestando a realização das melhorias.

Art. 4° - Para atender as despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado á abrir crédito suplementar até o valor de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais) com a seguinte classificação orçamentárias:

2044 – Manutenção e Incentivo ao Desporto Amador

3.3.50.43 – Subvenções Sociais



Art. 5° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto em igual valor pelo superávit financeiro do exercício de 2007 – Recurso 0001 – Livre.



Art. 6° - As comunidades beneficiadas, prestarão contas dos valores recebidos na forma da Lei.



Art. 7° - Os valores estabelecidos no artigo 2° desta Lei poderão ser reajustados pelo Poder Executivo de acordo com a variação do IGPM.



Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA – RS, 29 de abril de 2008.

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Data supra.

GENIR ANTÔNIO COLOGNESE

Secretário Municipal da Administração

